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DESPACHO: 
DEVIDO AO ARQUIVAMENTO DO PLP 60/1999 NOS TERMOS DO 
ART. 105 DO RICD, DESAPENSE-SE DO PLP 60/1999 O PLP 133/2004, 
O PLP 267/2005, O PLP 302/2005, O PLP 95/2007, O PLP 99/2007, O 
PLP 100/2007, O PLP 101/2007, O PLP 102/2007, O PLP 103/2007, O 
PLP 145/2007, O PLP 146/2007, O PLP 147/2007, O PLP 148/2007, O 
PLP 149/2007, O PLP 150/2007, O PLP 151/2007, O PLP 152/2007, O 
PLP 153/2007, O PLP 154/2007, O PLP 155/2007, O PLP 156/2007, O 
PLP 157/2007, O PLP 158/2007, O PLP 159/2007, O PLP 160/2007, O 
PLP 161/2007, O PLP 162/2007, O PLP 163/2007, O PLP 164/2007, O 
PLP 165/2007, O PLP 166/2007, O PLP 167/2007, O PLP 168/2007, O 
PLP 169/2007, O PLP 170/2007, O PLP 171/2007, O PLP 172/2007, O 
PLP 173/2007, O PLP 174/2007, O PLP 175/2007, O PLP 176/2007, O 
PLP 177/2007, O PLP 178/2007, O PLP 179/2007, O PLP 180/2007, O 
PLP 181/2007, O PLP 182/2007, O PLP 183/2007, O PLP 184/2007, O 
PLP 185/2007, O PLP 186/2007, O PLP 187/2007, O PLP 188/2007, O 
PLP 189/2007, O PLP 190/2007, O PLP 191/2007, O PLP 192/2007, O 
PLP 193/2007, O PLP 194/2007, O PLP 195/2007, O PLP 196/2007, O 
PLP 197/2007, O PLP 199/2007, O PLP 200/2007, O PLP 201/2007, O 
PLP 202/2007, O PLP 203/2007, O PLP 204/2007, O PLP 205/2007, O 
PLP 206/2007, O PLP 207/2007, O PLP 208/2007, O PLP 209/2007, O 
PLP 210/2007, O PLP 211/2007, O PLP 212/2007, O PLP 213/2007, O 
PLP 214/2007, O PLP 215/2007, O PLP 216/2007, O PLP 217/2007, O 
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PLP 218/2007, O PLP 219/2007, O PLP 220/2007, O PLP 221/2007, O 
PLP 222/2007, O PLP 223/2007, O PLP 224/2007, O PLP 225/2007, O 
PLP 226/2007, O PLP 227/2007, O PLP 228/2007, O PLP 229/2007, O 
PLP 230/2007, O PLP 231/2007, O PLP 232/2007, O PLP 233/2007, O 
PLP 234/2007, O PLP 235/2007, O PLP 236/2007, O PLP 237/2007, O 
PLP 238/2007, O PLP 239/2007, O PLP 240/2007, O PLP 241/2007, O 
PLP 242/2007, O PLP 243/2007, O PLP 244/2007, O PLP 245/2007, O 
PLP 246/2007, O PLP 247/2007, O PLP 292/2008, O PLP 307/2008, O 
PLP 308/2008, O PLP 395/2008, O PLP 397/2008, O PLP 398/2008, O 
PLP 400/2008, O PLP 401/2008, O PLP 409/2008, O PLP 412/2008, O 
PLP 199/2012, O PLP 323/2013, O PLP 400/2014, O PLP 415/2014, O 
PLP 27/2015, O PLP 190/2015, O PLP 242/2019 E O PLP 53/2020, E, 
EM SEGUIDA, APENSE-OS AO PLP 89/2003. 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(*) Atualizado em 28/02/2023 em virtude de novo despacho. 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ________, DE 2014 

(Do Senhor Amauri Teixeira) 

 

Estabelece requisitos e critérios 

diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos trabalhadores rurais do 

sisal, e dá outras providências. 

 

  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º. Esta Lei estabelece aposentadoria especial ao trabalhador rural 

vinculado à atividade econômica agroindustrial do sisal. 

 

Art. 2º. O trabalhador rural portador de deficiência física ou moléstia 

profissional, decorrente do trabalho prestado à atividade econômica 

agroindustrial do sisal, poderá se aposentar voluntariamente, 

independentemente da idade e do tempo de efetivo exercício da atividade 

rural. 

Parágrafo Único. O benefício de que trata esta Lei será concedido sem 

enquadramento no art. 42 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, ou 

legislação subsequente. 

 

Art. 3º. As despesas decorrentes da concessão da aposentadoria prevista 

nesta Lei correrão à conta das dotações próprias do orçamento da 

seguridade social. 

 

Art. 4º. O inciso II, do art. 25, da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 25. ............................................................... 

......................................................................... 

3



4 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PLP 400/2014 

 
  

 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

DEPUTADO FEDERAL AMAURI TEIXEIRA PT/BA 
 

 

Câmara dos Deputados │Anexo IV – 2° andar - Gabinete 237 │70160900 Brasília DF 

Tel: (61) 3215-5237 - Fax: (61) 3215-2237│E-mail: dep.aumariteixeira@camara.gov.br 

2 
 

 

II – um duodécimo por cento da receita bruta 

proveniente da comercialização de sua produção, para 

o financiamento da complementação das prestações 

por acidente de trabalho. 

...................................................” (NR). 

 

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 

efeitos financeiros: 

I – aos arts. 1º, 2º e 3º a partir do primeiro dia do exercício financeiro 

subsequente ao de sua publicação; 

II – ao art. 4º, noventa dias após a sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA 

  O escopo deste Projeto é estabelecer aposentadoria especial ao 

trabalhador rural portador de deficiência física ou moléstia profissional 

decorrente do trabalho prestado à atividade econômica agroindustrial do 

sisal, independentemente de idade, tempo de atividade e hipotético retorno 

ao trabalho. 

  Lembre-se, de modo rápido, que o trabalho no sisal é 

extremamente penoso, arriscado e insalubre. Trabalha-se no meio de um 

pó asfixiante, que dá uma coceira insuportável. O carregar das folhas fazem 

cortes profundos por causa do tipo de folhas do sisal. Também ocorrem 

grandes machucados quando são colocadas as fibras descascadas 

estendidas para secar ou quando se amarra as fibras.  Muitos trabalhadores 

perdem mãos, dedos, braços no motor, porque falta fôlego. Todavia, no dia 

seguinte eles precisam voltar ao trabalho. E lá estarão, catando as buchas, 

cortando e amarrando as fibras e faltando fôlego. 

  Assim, o presente Projeto cria um benefício sem a respectiva 

contrapartida dos beneficiários, tal como é a regra para o trabalhador rural. 

Todavia, antes de se traduzir um aspecto negativo, muito pelo contrário, 

representa um ônus da atuação efetiva do Estado na concretização dos 

objetivos fundamentais da República, que há muitas vezes repartido com 

toda a sociedade, especialmente naqueles benefícios oriundos de situações 

4
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extraordinárias e de repercussão nacional e internacional, tal como se 

apresenta a situação dos trabalhadores rurais do sisal. 

  De qualquer modo, o Projeto propõe um acréscimo de 0,02% 

na contribuição social devida à seguridade social pelo empregador, pessoa 

jurídica, que se dedique à produção rural. Atualmente o art. 25, inciso II, da 

Lei 8.870, de 1994, fixa a alíquota de 0,10% da receita bruta proveniente 

da comercialização da produção do agronegócio, para o financiamento da 

complementação das prestações por acidente de trabalho. O Projeto propõe 

que tal contribuição passe a ter alíquota de 0,12%. Ou seja, desafogam-se 

os recursos públicos destinados aos acidentes de trabalho do campo, de 

modo a possibilitar que os recursos destinados à aposentadoria rural possa 

também abranger a situação ora proposta. 

  Ademais, a seguridade social brasileira compreende um 

conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da 

sociedade, a fim de garantir os direitos relativos à saúde, previdência e à 

assistência social (art. 194, caput, CF/88), podendo ser considerada, em 

última análise, uma das estruturas que permite a concretização dos 

objetivos fundamentais da República positivados no art. 3º da CF, entre os 

quais, construir uma sociedade justa e solidária e promover o bem de 

todos. 

  Por fim, esclareça-se que o afastamento do art. 42 da Lei nº 

8.213, de 1991, expõe o conceito de incapacidade relacionado a reabilitação 

profissional para uma atividade laboral que garanta a sobrevivência. 

Portanto, o pressuposto socioeconômico e legal a ser estabelecido neste 

Projeto é que a incapacidade pode, eventualmente, até não ser absoluta 

para o trabalho em sentido muito amplo, mas estará pressuposta a não 

garantia de trabalho que garanta a sobrevivência. 

  Conto com apoio dos meus Pares para aprovação e 

aperfeiçoamento deste Projeto. 

  Sala das Sessões, em  

 

Deputado AMAURI TEIXEIRA 

PT/BA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
 

TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

II - garantir o desenvolvimento nacional;  

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;  

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  

 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  

I - independência nacional;  

II - prevalência dos direitos humanos;  

III - autodeterminação dos povos;  

IV - não-intervenção;  

V - igualdade entre os Estados;  

VI - defesa da paz;  

VII - solução pacífica dos conflitos;  

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  

X - concessão de asilo político.  

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, 

política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade 

latino-americana de nações.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

 

Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o 

bem-estar e a justiça sociais.  

 

CAPÍTULO II 

DA SEGURIDADE SOCIAL 

 

Seção I 

Disposições Gerais 
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Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à 

saúde, à previdência e à assistência social.  

Parágrafo único. Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a 

seguridade social, com base nos seguintes objetivos:  

I - universalidade da cobertura e do atendimento;  

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e 

rurais;  

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;  

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;  

V - eqüidade na forma de participação no custeio;  

VI - diversidade da base de financiamento;  

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do 

Governo nos órgãos colegiados. (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 1998) 

 

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta 

e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:  

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, 

incidentes sobre:  

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 

qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;  

b) a receita ou o faturamento;  

c) o lucro; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social 

de que trata o art. 201; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III – sobre a receita de concursos de prognósticos; 

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 

seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.  

§ 2º A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma 

integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo 

em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a 

cada área a gestão de seus recursos.  

§ 3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 

estabelecido em lei, não poderá contratar com o poder público nem dele receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios.  

§ 4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 

expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.  

§ 5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado 

ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.  

§ 6º As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após 

decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, 

não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b . 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes 

de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.  

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, 

bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia 

familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a 

aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da produção e farão jus aos 

benefícios nos termos da lei. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 

de 1998) 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter 

alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da utilização 

intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de 

trabalho. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998 e com nova redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 47 de 2005) 

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de 

saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contrapartida de recursos. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de que 

tratam os incisos I, a, e II deste artigo, para débitos em montante superior ao fixado em lei 

complementar. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições 

incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, 

total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, a, pela incidente sobre a receita 

ou o faturamento. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS PRESTAÇÕES EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção V 

Dos Benefícios 

 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=537717&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=537717&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=356870&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497205&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Subseção I 

Da Aposentadoria por Invalidez 

 

Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a 

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for 

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta 

a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.  

§ 1º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da 

condição de incapacidade mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência Social, 

podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhar de médico de sua confiança.  

§ 2º A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime 

Geral de Previdência Social não lhe conferirá direito à aposentadoria por invalidez, salvo 

quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou 

lesão.  

 

Art. 43. A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia imediato ao da 

cessação do auxílio-doença, ressalvado o disposto nos §§ 1°, 2° e 3° deste artigo.  

§ 1º Concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade total e 

definitiva para o trabalho, a aposentadoria por invalidez será devida: (Parágrafo com redação 

dada pela Lei n° 9.032, de 28/4/1995) 

a) ao segurado empregado, a contar do décimo sexto dia do afastamento da 

atividade ou a partir da entrada do requerimento, se entre o afastamento e a entrada do 

requerimento decorrerem mais de trinta dias; (Alínea com redação dada pela Lei nº 9.876, de 

26/11/1999) 

b) ao segurado empregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual, 

especial e facultativo, a contar da data do início da incapacidade ou da data da entrada do 

requerimento, se entre essas datas decorrerem mais de trinta dias. (Alínea com redação dada 

pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 2º Durante os primeiros quinze dias de afastamento da atividade por motivo de 

invalidez, caberá à empresa pagar ao segurado empregado o salário. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 9.876, de 26/11/1999) 

§ 3º (Revogado pela Lei n° 9.032 de 28/4/1995) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.870, DE 15 DE ABRIL DE 1994 
 

Altera dispositivos das Leis nºs 8.212 e 8.213, 

de 24 de julho de 1991, e dá outras 

providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 25. A contribuição devida à seguridade social pelo empregador, pessoa 

jurídica, que se dedique à produção rural, em substituição à prevista nos incisos I e II do art. 22 

da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a ser a seguinte: (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=348986&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=348986&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369974&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=348986&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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I - dois e meio por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua 

produção;  

II - um décimo por cento da receita bruta proveniente da comercialização de sua 

produção, para o financiamento da complementação das prestações por acidente de trabalho.  

§ 1º O disposto no inciso I do art. 3º da Lei nº 8.315, de 23 de dezembro de 1991, 

não se aplica ao empregador de que trata este artigo, que contribuirá com o adicional de zero 

vírgula vinte e cinco por cento da receita bruta proveniente da venda de mercadorias de 

produção própria, destinado ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR). 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 10.256, de 9/7/2001) 

§ 3º Para os efeitos deste artigo, será observado o disposto no § 3º do art. 25 da Lei 

nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 8.540, de 22 de dezembro de 

1992.  (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 9.528, de 10/12/1997) 

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica às operações relativas à prestação de 

serviços a terceiros, cujas contribuições previdenciárias continuam sendo devidas na forma do 

art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.256, de 

9/7/2001) 

 

Art. 25-A. As contribuições de que tratam os incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991, serão devidas pelos cooperados, na forma do art. 25 desta Lei, se pessoa 

jurídica, e do art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, se pessoa física, quando a 

cooperativa de produção rural contratar pessoal, exclusivamente, para colheita de produção de 

seus cooperados.  

§ 1º Os encargos decorrentes da contratação de que trata o caput serão apurados 

separadamente dos relativos aos empregados regulares da cooperativa, discriminadamente por 

cooperados, na forma do regulamento.  

§ 2º A cooperativa de que trata o caput é diretamente responsável pelo recolhimento 

da contribuição previdenciária de que trata o art. 20 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.  

§ 3º Não se aplica o disposto no § 9º do art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991, à contratação realizada na forma deste artigo. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.256, de 

9/7/2001) 

 

Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 

1991, com data de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal 

inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-

de-contribuição, em decorrência do disposto no § 2º do art. 29 da referida lei, serão revistos a 

partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à 

diferença entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a 

concessão.  

Parágrafo único. Os benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não 

poderão resultar superiores ao teto do salário-de-contribuição vigente na competência de abril 

de 1994.  

 

Art. 27. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias a partir 

da data de sua publicação.  

 

Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349414&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=328126&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 29. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o § 4º do art. 12, 

com a redação dada pela Lei nº 8.861, de 25 de março de 1994, e o § 9º do art. 29, ambos da 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; a alínea i , do inciso I do art. 18; o inciso II do art. 81; o 

art. 84; o art. 87 e parágrafo único, todos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

 

Brasília, 15 de abril de 1994; 173º da Independência e 106º da República.  

 

ITAMAR FRANCO  

Mozart de Abreu e Lima  
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